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RECORRIDA : DRF em PORTO ALEGRE/RS
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PROVISAO PARA CONTRTBOTCAO SOCIAT 4 - Art. 225 do
RIR/80 - Até o advento da Lei na. 8.541/92 a dedu -
tibilidade de tributos, como custo ou despesa ope-
racional, estava condicionada apenas a que se re-
ferissem ao periodo -base de incidência em que
ocorrido o fato gerador da obri gação tributária.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por BOJUNGA DIAS S/A.

ACORDAM os Membros da Quinta Camara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala das Sessbes, em 22 de agosto de 1995.

.tarai-
VERINALDO HEv"1-~DA SILVA	 - PRESIDENTE

" ..	 ;./. .....4.
JACK N MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER - RELATOR9°)////

//gr
VISTO EM	 ANTONIO DE MOURA BORGES	 - PROCURADOR DA

SESSAO DE: 20 OUT 1995	 FAZENDA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: HISSAO ARITA, LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA, AFONSO CELSO MATTOS

\I\

LOURENÇO e JORGE PONSONI ANOROZO.
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RELATORIO

Cuidam os autos de lançamento efetivado contra a con-

tribuinte à epígrafe em razão de "glosa de despesas a titulo de con-
tribuição social, tendo em vista o não reconhecimento por parte da em-

presa, da ocorrência do fato gerador e o não recolhimento da contri-

buição social".

Com efeito, inconformada com a exigência fiscal de con-
tribuição social, ano de 1988, Exercício de 1989, a contribuinte impe-

trou Mandado de Segurança contra sua exigibilidade, entendendo agredi-

do, na sua cobrança, o princípio constitucional da anterioridade da

lei. Para tanto, em garantia, procedeu o de pósito judicial a ela refe-

rente, consoante fazem ver as guias anexas (f 18. 27 a 32). Em seguida,
proferiu a dedução referente a tal depósito. Tal ação levou-a à autua-
ção.

•

Em sua impugnação, fls. 20 a 24, que ora leio, a impug-

nante entende não ser cabível a ação fiscal, alegando não existir

mandamento legal que a impossibilite de deduzir valor objeto de deman-

da judicial e depositado em juizo.

A decisão singular, baseada em informação fiscal de

fle.43 a 47, houve por bem consi rar o auto procedente. Para conheci-

mento de todos, leio-a em sessão
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No Recurso , a contribuinte simplesmente copiou sua im-

pugnação, já apresentada.

\\

E o relatório\ ft
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VOTO

Conselheiro JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDERL, Relator

Recurso tempestivo, dele conheço.

Interessante questão se nos apresenta para análise: ca-

be a glosa de despesas deduzidas a titulo de compromisso tributário

quando não houve o efetivo recolhimento ao fisco, mas apenas discute-

se a questão do cabimento do pagamento em juizo.

Ora, para bem decidir, me socorro da jurisprudência

desta câmara que, em situações como a que ora se apresenta, tem deci-

dido pelo cabimento da dedução se efetivada antes da entrada em vigor

da Lei 8.541/92, que expressamente a vedou.

Ora, se foi editada lei para vedar concretamente o ato

da dedução, o que se faz ver á que antes de tal documento esta era

permitida. Isto, escudado no mais límpido raciocínio lógico. Acresça-

se que em sendo, em juízo, vitorioso o contribuinte, como de certo . o

será, o valor será tributado na ocasião em que, como renda, der entra-

da em sua contabilidade após trâmito em julgado da lide.

Pelo exposto, voto no sentido de dar provimento ao re-

curso.

E o meu voto.

Brasília/DF, em 22 de agosto de 1995.

z:c i Elle .01‘
JACKSON D a

i
EIROS D FARIAS SCHNEIDER - Relator

LIWorilt
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